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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 17/2013
Senhor Presidente,

Considerando que o tema Segurança Pública é a questão de ordem na atualidade, vez que já não é mais exclusividade das grandes cidades ações violentas de delinquentes. Trata de área demasiadamente complexa e onerosa para ser tratada apenas e tão somente pelo Governo do Estado, sendo necessárias forças conjuntas dos Governos Federal e Municipal, pois sendo de interesse local se torna dever do município auxiliar diretamente nas questões de segurança em seu território;

Considerando que quando falamos em Segurança Pública pensamos primeiramente na presença física dos policiais e na respectiva estrutura em que a Polícia (Civil, Militar, Federal, GCM, etc...) se baseia para cumprir suas missões constitucionais. Nos últimos tempos estamos verificando nitidamente que o Governo do Estado não tem conseguido suprir nem as vagas necessárias de policiais civis (delegados, investigadores, escrivães, agentes, papiloscopistas, carcereiros, etc...) nas delegacias de polícia espalhadas pelo Estado, inclusive nas delegacias de polícia deste município;

Considerando que no âmbito de Bebedouro, no que diz respeito à Polícia Civil, existem quatro Delegacias Especializadas (DIG, DISE, DDM e 83ª Ciretran), uma Cadeia Pública, três Delegacias Distritais e uma Delegacia Seccional de Polícia, com número de policiais civis e delegados absolutamente não suficientes para cobrir a respectiva demanda de recursos humanos. E não vislumbramos a curto ou médio prazo a possibilidade do Governo do Estado viabilizar a contratação de policiais civis e delegados de polícia para suprir todas as necessidades das centenas de delegacias de polícia do Estado, o que, infelizmente, já é fato praticamente notório no meio político e policial e, por meio da imprensa, da população;

Considerando que há poucos anos passou a veicular na imprensa um pacote de mudanças na estrutura da segurança pública que o Governo do Estado de São Paulo daria início, afetando as 645 cidades paulistas e a forma de trabalhar das duas polícias estaduais. Chamada pelo governo de “reengenharia”, a mudança inclui o fechamento de unidades da Polícia Civil nas cidades com menos de dez mil habitantes (43% de todos os municípios do Estado) - onde o registro do boletim de casos de menor gravidade (que dispensam ação imediata de investigadores) será feito por policiais militares e os crimes mais graves acionarão os policiais civis nas grandes cidades - e a aglutinação de distritos policiais nas cidades de maior porte. A reestruturação prevê a criação de pólos da Polícia Civil para atender a população – uma espécie de super delegacia. Na época já se previa que quase uma centena de pequenos municípios ficaria sem delegados exclusivos;

Considerando que o principal objetivo da reestruturação, segundo o governo, é otimizar o emprego dos recursos públicos e melhorar a qualidade do serviço prestado à população. Na avaliação do Governo, 35 mil policiais civis são suficientes para realizar uma investigação de qualidade, desde que ocorra o rearranjo. O Governo iniciou a reestruturação em pelo menos 12 municípios. Dentro dessa reengenharia, se prevê implantar um sistema de informatização que possibilitará a um PM registrar ocorrências que vão direto para o delegado, ou seja, num primeiro momento o registro será feito nas unidades da PM, mas num futuro próximo poderá ser feito pelo policial na própria viatura;

Considerando que, a partir dos municípios onde a reestrutura começou a ser implementada, temos notícias de insatisfação da população, pois o fechamento de delegacias surpreendeu moradores, que passaram a encontrar dificuldades para registrar um crime, e autoridades políticas, dando a impressão de que, ao invés dos órgãos de segurança pública se impor ainda mais do que vemos hoje, estão se retraindo. Isso preocupa porque as organizações criminosas, cada vez mais bem estruturadas e avançam para o interior paulista - exatamente onde a presença do poder estatal tem menos força e, assim, esperam um vacilo das autoridades competentes para assumirem o comando. Exemplos disso são as ações criminosas do PCC em recentes anos passados e as recentes ondas de ações criminosas que ocorreram na capital e interior, culminando, inclusive, com a substituição do secretário de segurança publicas

Considerando que a integração das polícias civil e militar é assunto antigo e popularmente defendido, onde a decisão da PM em compartilhar seu banco de dados com mais de 400 mil imagens e informações sobre criminosos é um passo importante, mas a afirmação de que a PM vai intensificar o policiamento para evitar a sensação de insegurança na população em cidades maiores ainda é apenas uma promessa, pois independentemente dessa reestruturação isso é uma necessidade antiga e também notória que nunca se confirmou;

Considerando que o presente assunto foi pautado na Moção nº 17/2011, quando o Governo do Estado, por meio dos seus órgãos, se manifestou através de ofícios que englobavam a melhor forma de se enfrentar a criminalidade e a importância da reestruturação nesse processo. Contudo, passaram-se quase dois anos, a reengenharia vem sendo aplicada e já chegou a vários municípios vizinhos, mas o objetivo de otimizar as instituições de segurança no combate à criminalidade, se partirmos dos acontecimentos mais recentes no Estado, não se confirma. Isso muito nos preocupa, pois a sua aplicabilidade não tem gerado maior tranquilidade na região e vem se aproximando do nosso município;

Considerando, enfim, que o aparato de segurança pública tem que estar à disposição da população 24 horas em todos os dias do ano e não tentar restringir horários de atendimento ou privar a sociedade da atenção policial, com o fechamento de unidades policiais. 
O Governo do Estado tem condições de contratar mais policiais civis e militares e pagar dignamente seu profissional antes de adotar a reestruturação da forma vem sendo executada, pois trata de área imprescindível dentro das suas atribuições, cujos resultados, ainda especulativos, podem gerar consequências caras para a população paulista.

SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Dr. Geraldo Alckmin; ao Secretário Estadual da Segurança Pública, Exmº. Sr. Fernando Grella Vieira; ao Comandante Geral da Polícia Militar, Cel. PM Benedito Roberto Meira; e ao Delegado Geral da Polícia Civil, Exmº. Sr. Luiz Maurício Souza Blazeck, da MOÇÃO DE PREOCUPAÇÃO com a forma como vem sendo executada as mudanças na estrutura da segurança pública, que deve afetar as 645 cidades paulistas e a forma de trabalhar das duas polícias estaduais, pois, assim como já nos manifestamos na Moção nº 17/2011, acreditamos que antes é preciso melhorar a capacidade de gestão interna das polícias, ampliar a produtividade e a qualidade dos serviços e, por fim, aproximar-se mais da cidadania, estudando minuciosamente a realidade existente em cada município.

Solicitamos, ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada, por e-mail, às câmaras municipais do nosso Estado, assim cadastradas nesta Casa, para que também possam se manifestar a respeito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 25 de fevereiro de 2013.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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